
DIREITO PROCESSUAL CIVIL

COMPETÊNCIA
DISPOSIÇÕES GERAIS

A EXECUÇÃO FISCAL 
SERÁ PROPOSTA NO FORO

A AÇÃO FUNDADA EM DIREITO 
PESSOAL OU EM DIREITO REAL 

SOBRE BENS MÓVEIS

SERÁ PROPOSTA, EM REGRA, NO 
FORO DE DOMICÍLIO DO RÉU

TENDO MAIS DE 
UM DOMICÍLIO

O RÉU SERÁ DEMANDADO NO 
FORO DE QUALQUER DELES

SENDO INCERTO OU 
DESCONHECIDO O 

DOMICÍLIO DO RÉU

ELE PODERÁ SER DEMANDADO ONDE FOR 
ENCONTRADO OU NO FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR

QUANDO O RÉU NÃO 
TIVER DOMICÍLIO OU 

RESIDÊNCIA NO BRASIL

A AÇÃO SERÁ PROPOSTA NO FORO 
DE DOMICÍLIO DO AUTOR

E, SE ESTE TAMBÉM RESIDIR FORA DO BRASIL, 
A AÇÃO SERÁ PROPOSTA EM QUALQUER FORO

HAVENDO 2 OU MAIS 
RÉUS COM DIFERENTES 

DOMICÍLIOS

SERÃO DEMANDADOS NO FORO DE 
QUALQUER DELES, À ESCOLHA DO AUTOR

DE DOMICÍLIO DO RÉU, NO DE SUA RESIDÊNCIA 
OU NO DO LUGAR ONDE FOR ENCONTRADO



DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
ATOS PROCESSUAIS 

TEMPO DOS ATOS PROCESSUAIS

A PRÁTICA 
ELETRÔNICA DE 
ATO PROCESSUAL

REALIZADOS EM DIAS ÚTEIS, DAS
TEMPO DOS 

ATOS 
PROCESSUAIS

6 ÀS 20 HORAS. 

SERÃO 
CONCLUÍDOS APÓS

OS ATOS INICIADOS ANTES, QUANDO 
O ADIAMENTO PREJUDICAR A 

DILIGÊNCIA OU CAUSAR GRAVE DANOAS 20 HORAS

AS CITAÇÕES, 
INTIMAÇÕES E 
PENHORAS

PODERÃO REALIZAR-SE NO PERÍODO DE FÉRIAS 
FORENSES, ONDE AS HOUVER, E NOS FERIADOS 
OU DIAS ÚTEIS FORA DO HORÁRIO ESTABELECIDO

INDEPENDENTEMENTE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL

PODE OCORRER EM QUALQUER HORÁRIO ATÉ AS 
  

O HORÁRIO VIGENTE NO JUÍZO PERANTE O QUAL O 
ATO DEVE SER PRATICADO SERÁ CONSIDERADO 

PARA FINS DE ATENDIMENTO DO PRAZO.  

24 HORAS DO ÚLTIMO DIA DO PRAZO

.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

ATOS PROCESSUAIS 

CONTAGEM DOS PRAZOS 
PRAZOS PROCESSUAIS 

A CONTAGEM DO PRAZO TERÁ INÍCIO NO PRIMEIRO 
DIA ÚTIL QUE SEGUIR AO DA PUBLICAÇÃO

OS PRAZOS 
SERÃO CONTADOS

EXCLUINDO O DIA DO COMEÇO

E INCLUINDO O DIA DO VENCIMENTO

SALVO DISPOSIÇÃO EM CONTRÁRIO

!OS DIAS DO COMEÇO E DO VENCIMENTO DO PRAZO SERÃO 
PROTRAÍDOS PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE:

✔SE COINCIDIREM COM DIA EM QUE O EXPEDIENTE FORENSE FOR 
ENCERRADO ANTES OU INICIADO DEPOIS DA HORA NORMAL OU 
HOUVER INDISPONIBILIDADE DA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA.

CONSIDERA-SE 
COMO DATA DE 
PUBLICAÇÃO

O PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE AO DA 
DISPONIBILIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO NO 

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TUTELA PROVISÓRIA 

SALVO DECISÃO JUDICIAL 
EM CONTRÁRIO

DISPOSIÇÕES GERAIS

TUTELA 
PROVISÓRIA

PODE FUNDAMENTAR-SE EM  
 

URGÊNCIA OU EVIDÊNCIA

A TUTELA PROVISÓRIA 
DE URGÊNCIA, CAUTELAR 

OU ANTECIPADA

PODE SER CONCEDIDA EM CARÁTER 
ANTECEDENTE OU INCIDENTAL

A TUTELA PROVISÓRIA REQUERIDA 
EM CARÁTER INCIDENTAL 

INDEPENDE DO 
PAGAMENTO DE CUSTAS

A TUTELA PROVISÓRIA 
CONSERVA SUA EFICÁCIA NA 
PENDÊNCIA DO PROCESSO

MAS PODE, A QUALQUER TEMPO, 
SER REVOGADA OU MODIFICADA

A TUTELA PROVISÓRIA 
CONSERVARÁ A EFICÁCIA 
DURANTE O PERÍODO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

!EXECUTÓRIA 

PROCEDIMENTO COMUM

FASES DO PROCESSO

!POSTULATÓRIA OCORRE A PROPOSITURA DA AÇÃO

!ORGANIZATÓRIA

OCORREM DIÁLOGOS COM AS PARTES A FIM DE EMENDAR 
OU DE COMPLEMENTAR A INICIAL OU INDEFERI- LA

JULGAMENTO LIMINAR DO PEDIDO, CITAÇÃO DO RÉU, 
CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO, DEFESA E RECONVENÇÃO

!INSTRUTÓRIA OCORRE A PRODUÇÃO DE PROVAS

!DECISÓRIA É ELABORADA E PUBLICADA A SENTENÇA

VISA A SATISFAÇÃO DO DIREITO



NÃO SE PODENDO AVERIGUAR SE ALGUM 
DOS COMORIENTES PRECEDEU AOS OUTROS 

DIREITO CIVIL 
PESSOAS NATURAIS

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

PODE SER DECLARADA 
A MORTE PRESUMIDA, 
SEM DECRETAÇÃO DE 

AUSÊNCIA

SE FOR EXTREMAMENTE PROVÁVEL A MORTE 
DE QUEM ESTAVA EM PERIGO DE VIDA

SE ALGUÉM, DESAPARECIDO EM CAMPANHA OU 
FEITO PRISIONEIRO, NÃO FOR ENCONTRADO 
ATÉ 2 ANOS APÓS O TÉRMINO DA GUERRA

A DECLARAÇÃO DA MORTE PRESUMIDA, 
NESSES CASOS, SOMENTE PODERÁ SER 
REQUERIDA DEPOIS DE ESGOTADAS AS 

BUSCAS E AVERIGUAÇÕES

DEVENDO A SENTENÇA 
FIXAR A DATA PROVÁVEL 

DO FALECIMENTO

SE DOIS OU MAIS 
INDIVÍDUOS 

FALECEREM NA 
MESMA OCASIÃO PRESUMIR-SE-ÃO 

SIMULTANEAMENTE MORTOS



DOS ATOS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS QUE 
DECLARAREM OU RECONHECEREM A FILIAÇÃO

DIREITO CIVIL 
PESSOAS NATURAIS

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

SERÃO 
REGISTRADOS 
EM REGISTRO 

PÚBLICO

OS NASCIMENTOS, CASAMENTOS E ÓBITOS

A EMANCIPAÇÃO POR OUTORGA DOS PAIS 
OU POR SENTENÇA DO JUIZ

A INTERDIÇÃO POR INCAPACIDADE 
ABSOLUTA OU RELATIVA

A SENTENÇA DECLARATÓRIA DE AUSÊNCIA 
E DE MORTE PRESUMIDA

FAR-SE-Á 
AVERBAÇÃO 
EM REGISTRO 
PÚBLICO

DAS SENTENÇAS QUE DECRETAREM A 
NULIDADE OU ANULAÇÃO DO CASAMENTO, O 
DIVÓRCIO, A SEPARAÇÃO JUDICIAL E O 

RESTABELECIMENTO DA SOCIEDADE CONJUGAL



 DESVIO DE 
FINALIDADE

DIREITO CIVIL 
PESSOAS JURÍDICAS
DISPOSIÇÕES GERAIS

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

EM CASO DE ABUSO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA, CARACTERIZADO PELO DESVIO DE 
FINALIDADE OU PELA CONFUSÃO PATRIMONIAL

DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA

PODE O JUIZ, A REQUERIMENTO DA PARTE, 
OU DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUANDO LHE 

COUBER INTERVIR NO PROCESSO

DESCONSIDERÁ-LA PARA QUE OS EFEITOS DE CERTAS E 
DETERMINADAS RELAÇÕES DE OBRIGAÇÕES SEJAM 

ESTENDIDOS AOS BENS PARTICULARES DE 
ADMINISTRADORES OU DE SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA 
BENEFICIADOS DIRETA OU INDIRETAMENTE PELO ABUSO.

É A UTILIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA COM O 
PROPÓSITO DE LESAR CREDORES E PARA A PRÁTICA 

DE ATOS ILÍCITOS DE QUALQUER NATUREZA



A PROVA DA INTENÇÃO RESULTARÁ 
DO QUE DECLARAR A PESSOA ÀS 
MUNICIPALIDADES DOS LUGARES, 
QUE DEIXA, E PARA ONDE VAI

DIREITO CIVIL 
PESSOAS JURÍDICAS

DOMICÍLIO

DOMICÍLIO DA 
PESSOA NATURAL

É O LUGAR ONDE ELA ESTABELECE A SUA 
RESIDÊNCIA COM ÂNIMO DEFINITIVO

SE, PORÉM, A PESSOA NATURAL TIVER DIVERSAS RESIDÊNCIAS, ONDE, 
ALTERNADAMENTE, VIVA, CONSIDERAR-SE-Á DOMICÍLIO SEU QUALQUER DELAS

É TAMBÉM DOMICÍLIO DA PESSOA NATURAL, QUANTO ÀS RELAÇÕES 
CONCERNENTES À PROFISSÃO, O LUGAR ONDE ESTA É EXERCIDA.

SE A PESSOA EXERCITAR PROFISSÃO EM LUGARES DIVERSOS, CADA UM DELES 
CONSTITUIRÁ DOMICÍLIO PARA AS RELAÇÕES QUE LHE CORRESPONDEREM

TER-SE-Á POR DOMICÍLIO DA 
PESSOA NATURAL, QUE NÃO 

TENHA RESIDÊNCIA HABITUAL
O LUGAR ONDE FOR ENCONTRADA

MUDA-SE O DOMICÍLIO, 
TRANSFERINDO A RESIDÊNCIA

COM A INTENÇÃO MANIFESTA DE O MUDAR

OU, SE TAIS DECLARAÇÕES NÃO FIZER, 
DA PRÓPRIA MUDANÇA, COM AS 

CIRCUNSTÂNCIAS QUE A ACOMPANHAREM



AS EDIFICAÇÕES QUE, SEPARADAS DO SOLO, 
MAS CONSERVANDO A SUA UNIDADE, FOREM 

REMOVIDAS PARA OUTRO LOCAL

DIREITO CIVIL
BENS

DOS BENS CONSIDERADOS EM SI MESMOS

BENS IMÓVEIS

SÃO BENS 
IMÓVEIS

O SOLO E TUDO QUANTO SE LHE INCORPORAR 
NATURAL OU ARTIFICIALMENTE. 

CONSIDERAM-SE 
IMÓVEIS PARA OS 
EFEITOS LEGAIS

OS DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS 
E AS AÇÕES QUE OS ASSEGURAM

O DIREITO À SUCESSÃO ABERTA

NÃO PERDEM O 
CARÁTER DE 
IMÓVEIS

OS MATERIAIS PROVISORIAMENTE SEPARADOS DE 
UM PRÉDIO, PARA NELE SE REEMPREGAREM.  

  



DIREITO ELEITORAL
INTRODUÇÃO AO DIREITO ELEITORAL

! FONTES PRIMÁRIAS: AS FONTES PRIMÁRIAS SÃO AQUELAS ORIUNDAS DO
PODER CONSTITUINTE OU DO EXERCÍCIO DO PODER LEGISLATIVO DE SUA
FUNÇÃO TÍPICA (LEGISLAR). TEM FUNDAMENTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,
LOGO PODEM SOFRER CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE.

EXEMPLO: A CF/88 É UMA FONTE PRIMÁRIA DO DIREITO ELEITORAL, FRUTO 
DO PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO.   

FONTES DO DIREITO ELEITORAL

FONTES 
FORMAIS  

FONTES 
MATERIAIS

! SÃO AS NORMAS JURÍDICAS. ELAS SÃO VINCULANTES E, CASO VIOLADAS, ENSEJAM
REPERCUSSÕES JURÍDICAS.
EXEMPLOS: CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CÓDIGO ELEITORAL (LEI 4.767/65), LEI DAS
ELEIÇÕES (LEI 9.504/97)

! SÃO OS FATORES SOCIAIS, POLÍTICOS OU ECONÔMICOS QUE LEVAM À FORMULAÇÃO DE
NORMAS JURÍDICAS. NÃO SÃO VINCULANTES, POSSUINDO APENAS UM TEOR
INTERPRETATIVO.
EXEMPLOS: MOVIMENTOS POLÍTICOS QUE ENSEJAM A CRIAÇÃO DA LEI; DOUTRINA JURÍDICA
QUE INSPIRA O LEGISLADOR.

FONTES 
DIRETAS

FONTES 
INDIRETAS

! AS FONTES DIRETAS SÃO AQUELAS QUE REGULAM MATÉRIA DIRETAMENTE
RELACIONADA AO DIREITO ELEITORAL.
EXEMPLOS: CÓDIGO ELEITORAL (LEI 4.767/65), LEI DAS ELEIÇÕES (LEI 9.504/97)

! AS FONTES INDIRETAS SÃO AQUELAS QUE NÃO ABORDAM DIRETAMENTE SOBRE DIREITO
ELEITORAL, MAS SE APLICAM DE FORMA SUBSIDIÁRIA AO DIREITO ELEITORAL.
EXEMPLOS: CÓDIGO CIVIL E CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

FONTES 
PRIMÁRIAS 

FONTES 
SECUNDÁRIAS

! FONTES SECUNDÁRIAS: AS FONTES SECUNDÁRIAS REGULAM NORMAS
INFRACONSTITUCIONAIS. TEM FUNDAMENTO NAS LEIS, LOGO SOFREM SOMENTE
CONTROLE DE LEGALIDADE – NÃO CABENDO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE.
NÃO PODEM INOVAR A ORDEM JURÍDICA.

EXEMPLO: RESOLUÇÕES EDITADAS PELO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL (REGRA)  



DIREITO ELEITORAL
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA JUSTIÇA ELEITORAL



DIREITO ELEITORAL
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA JUSTIÇA ELEITORAL



DIREITO ELEITORAL
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA JUSTIÇA ELEITORAL



DIREITO ELEITORAL
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA JUSTIÇA ELEITORAL



DIREITO ELEITORAL
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA JUSTIÇA ELEITORAL



DIREITO ELEITORAL



DIREITO ELEITORAL



DIREITO ELEITORAL



DIREITO ELEITORAL



LÍNGUA PORTUGUESA
DICA - REESCRITA DE FRASES 

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

NA MEDIDA 
EM QUE          

À MEDIDA QUE

X
PODE TAMBÉM SER USADA COMO 

CONDIÇÃO OU PROPORÇÃO 

EXPRESSA IDEIA DE PROPORÇÃO 

PODE SUBSTITUIR POR 
“À PROPORÇÃO QUE”

EX: À MEDIDA QUE O TEMPO 
PASSA, ELE FICA MAIS FORTE

EXPRESSA IDEIA DE CAUSA 

OBS: AS BANCAS,EM GERAL, 
COBRAM MAIS A EXPRESSÃO 

COM IDEIA DE CAUSA

PODE SER SUBSTITUÍDA POR: “UMA VEZ QUE”
“VISTO QUE”,”JÁ QUE”,DENTRE OUTROS 

EX: NA MEDIDA EM QUE VOCÊ 
ESTUDOU, PASSOU NO CONCURSO



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

!EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
!É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO 
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 
 
EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

!CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 
 
EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

!EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM 
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 
 
EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA PARA A VOZ PASSIVA 

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA NA VOZ PASSIVA ANALÍTICA

!O SUJEITO SE TRANSFORMA EM AGENTE DA PASSIVA  
!O OBJETO DIRETO SE TRANSFORMA NO SUJEITO DA PASSIVA  
!O VERBO TRANSITIVO SE TRANSFORMA EM LOCUÇÃO VERBAL 

EXEMPLO:
O TREINADOR ALTEROU O HORÁRIO DO JOGO 

!O SUJEITO (O TREINADOR) PASSA PARA AGENTE DA PASSIVA (PELO 
TREINADOR) 
!O OBJETO DIRETO PASSA PARA SUJEITO DA PASSIVA (O HORÁRIO DO 
JOGO) 
!O VERBO TRANSITIVO (ALTEROU) PASSA PARA LOCUÇÃO VERBAL (FOI 
ALTERADO)

O HORÁRIO DO JOGO FOI ALTERADO PELO TREINADOR

SUJEITO OBJETO DIRETO

SUJEITO PACIENTE AGENTE DA PASSIVA (SER + PARTICÍPIO)



LÍNGUA PORTUGUESA

DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

AO INVÉS DE 

EM VEZ DE 

X SIGNIFICA - IDEIAS CONTRÁRIAS,
OPOSIÇÃO,“AO CONTRÁRIO DE”

EX: AO INVÉS DE DESCER,SUBIU

SOMENTE PODE SER USADO 
NO SENTIDO DE OPOSIÇÃO 

EM GERAL, USADO COM SIGNIFICADO 
DE “NO LUGAR DE”

MAIS ABRANGENTE - ALÉM DE SER USADO 
PARA IDEIAS DIFERENTES, PODE SER USADO 

TAMBÉM PARA IDEIAS CONTRÁRIAS

(NA DÚVIDA, OPTE 
SEMPRE POR ELA)

EM VEZ DE TELEFONAR PARA O MEU AMIGO, 
IREI MANDAR UMA MENSAGEM PARA ELE



LÍNGUA PORTUGUESA
SINTAXE

ADJUNTO ADNOMINAL x COMPLEMENTO NOMINAL 

ADJUNTO ADNOMINAL COMPLEMENTO NOMINAL 
SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS ABSTRATOS 
✔ADJETIVOS  
✔ADVÉRBIOS 

SOMENTE SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS CONCRETOS 
E ABSTRATOS 

É NECESSARIAMENTE 
PREPOSICIONADO

PODE SER OU NÃO 
PREPOSICIONADO 

PRINCIPAL PEGADINHA DE PROVA PARA CONFUNDIR OS DOIS: 
NO CASO DE SUBSTANTIVO ABSTRATO COM TERMO PREPOSICIONADO “DE”. 

NESSE CASO, VEJA COMO DISTINGUIR:

🔹TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO AGENTE:  

SERÁ ADJUNTO ADNOMINAL 

♦TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO PACIENTE: 

SERÁ COMPLEMENTO NOMINAL

🔹SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (UM ADJETIVO EQUIVALENTE)

♦NÃO É SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (ADJETIVO EQUIVALENTE)

🔹PODE INDICAR POSSE ♦NÃO PODE INDICAR POSSE 

EX: O CONSUMO DOS 
BRASILEIROS (OS BRASILEIROS 

CONSOMEM - AGENTE)

EX: O CONSUMO DE PÃO (O PÃO 
É CONSUMIDO - PACIENTE)

.



DIREITO ADMINISTRATIVO
MODALIDADES DE LICITAÇÃO

!DESTINADOS A OBTER DETERMINADA UTILIDADE, 
INTELECTUAL OU MATERIAL;  
!SERVIÇOS PRIVATIVOS DAS PROFISSÕES DE ARQUITETO 
E ENGENHEIRO OU DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS;  
!QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE OBRA 

CONCORRÊNCIA

CONCORRÊNCIA

(RITO COMUM)

MODALIDADE PARA 
CONTRATAÇÃO

DE BENS E SERVIÇOS ESPECIAIS

DE OBRAS

SERVIÇOS COMUNS E 
ESPECIAIS DE ENGENHARIA

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO

✔MENOR PREÇO;  
✔MELHOR TÉCNICA OU 
CONTEÚDO ARTÍSTICO;

✔TÉCNICA E PREÇO;  
✔MAIOR RETORNO ECONÔMICO;  
✔MAIOR DESCONTO. 

BENS E 
SERVIÇOS 
ESPECIAIS

!NÃO SÃO COMUNS; 
!NÃO PODEM SER DEFINIDOS OBJETIVAMENTE;  
!POSSUEM “ALTA HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE”.

CONCEITO 
DE OBRAS

!SÃO PRIVATIVAS DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO;  
!INOVAM O ESPAÇO FÍSICO DA NATUREZA; 
!ACARRETAM ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO IMÓVEL. 

CONCEITO DE 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

🚨OS SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
ADMITEM O PREGÃO OU A CONCORRÊNCIA  



DIREITO ADMINISTRATIVO

DICA - LEI 8.112/90

NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

NOMEAÇÃO POSSE EXERCÍCIO 
30 DIAS 15 DIAS

CONTADOS DA PUBLICAÇÃO 
DO ATO DE PROVIMENTO

IMPRORROGÁVEL

SE PERDER O PRAZO 

TORNA SEM EFEITO 
A NOMEAÇÃO 

DEPENDE DE 
PRÉVIA INSPEÇÃO 
MÉDICA OFICIAL

PODE SER POR 
PROCURAÇÃO ESPECÍFICA

SÓ HÁ POSSE NOS CASOS DE 
PROVIMENTO POR NOMEAÇÃO 

ASSINA O TERMO DE POSSE 

NO ATO DA POSSE ,O 
SERVIDOR DEVE APRESENTAR 

DECLARAÇÃO DE 
BENS E VALORES 

DECLARAÇÃO QUANTO AO EXERCÍCIO DE 
OUTRO CARGO/EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA 

IMPRORROGÁVEL

SE PERDER O PRAZO 

EXONERADO 
DE OFÍCIO 



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - LEI 8.112/90

READAPTAÇÃO

READAPTAÇÃO

É A INVESTIDURA DO SERVIDOR EM 
CARGO COMPATÍVEL COM AS LIMITAÇÕES 

DE CAPACIDADE FÍSICA OU MENTAL 
VERIFICADA EM INSPEÇÃO MÉDICA & 

SE JULGADO 
INCAPAZ PARA O 
SERVIÇO PÚBLICO 

SERÁ APOSENTADO 

SERÁ EFETIVADA EM 
CARGO DE ATRIBUIÇÕES 
AFINS, RESPEITADA A

HABILITAÇÃO EXIGIDA

NÍVEL DE ESCOLARIDADE

EQUIVALÊNCIA DE 
VENCIMENTOS

CASO NÃO HAJA 
CARGO VAGO

SERVIDOR FICA COMO
EXCEDENTE 



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

AUTARQUIA

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

EXERCE FUNÇÕES

TEM CAPACIDADE DE AUTOADMINISTRAÇÃO 

CRIADA

AUTARQUIAS (I)

PÚBLICO

CARACTERÍSTICAS 

TÍPICAS DE ESTADO 

POR LEI ESPECÍFICA 

POSSUI PATRIMÔNIO E RECEITA PRÓPRIOS 

A EXTINÇÃO DA AUTARQUIA TAMBÉM 
DEPENDE DA EDIÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 

FORO

AUTARQUIA 
FEDERAL 

AUTARQUIA 
ESTADUAL E 
MUNICIPAL

JUSTIÇA FEDERAL

JUSTIÇA ESTADUAL



DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS 
DIREITO ADMINISTRATIVO

COMPETÊNCIAS (II) 
DELEGAÇÃO E AVOCAÇÃO

DELEGAÇÃO 

ATRIBUIR A TERCEIRO PARCELA DE SUA ATRIBUIÇÕES 

NÃO DEPENDE DE SUBORDINAÇÃO

ATO DISCRICIONÁRIO E REVOGÁVEL A QUALQUER TEMPO

O ATO DE DELEGAÇÃO E SUA REVOGAÇÃO 
DEVERÃO SER PUBLICADOS NO MEIO OFICIAL

NÃO PODEM SER OBJETO DE DELEGAÇÃO 

CE

NO

RA

COMPETÊNCIA EXCLUSIVA

ATOS NORMATIVOS

RECURSOS ADMINISTRATIVOS

AVOCAÇÃO 

ATRAIR PARA SI A COMPETÊNCIA DE UM SUBORDINADO

DEPENDE DE SUBORDINAÇÃO 

MEDIDA EXCEPCIONAL E TEMPORÁRIA

DEVE SER JUSTIFICADO 

NÃO PODE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA 

.

.



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CONTROLE ADMINISTRATIVO (V)

RECURSO HIERÁRQUICO PRÓPRIO 

RECURSO 
HIERÁRQUICO 

PRÓPRIO 

PODE SER CHAMADO DE RECURSO HIERÁRQUICO 
OU RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

É O PEDIDO DE REEXAME DO ATO DIRIGIDO À AUTORIDADE 
HIERARQUICAMENTE SUPERIOR À QUE PROFERIU O ATO

DECORRE DA HIERARQUIA 

NÃO DEPENDE DE PREVISÃO LEGAL

RECURSO HIERÁRQUICO IMPRÓPRIO 

RECURSO 
HIERÁRQUICO 
IMPRÓPRIO 

DIRIGIDO A AUTORIDADE NÃO 
INTEGRANTE DA ESTRUTURA HIERÁRQUICA 
DO AGENTE/ÓRGÃO QUE PROFERIU O ATO

NÃO HÁ RELAÇÃO DE HIERARQUIA

DEPENDE DE PREVISÃO LEGAL



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CRIMES FUNCIONAIS PRÓPRIOS X IMPRÓPRIOS 

CRIMES 
FUNCIONAIS 
PRÓPRIOS

AUSENTE A CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

O FATO PASSA A SER CONSIDERADO 
IRRELEVANTE NA ESFERA PENAL,ISTO É, 

ABSOLUTAMENTE ATÍPICO 

CRIMES 
FUNCIONAIS 
IMPRÓPRIOS 

EXEMPLO - CRIME DE 
CORRUPÇÃO PASSIVA 

CASO PRATICADO APENAS POR PARTICULAR, 
SERÁ CONSIDERADO UM FATO ATÍPICO 

AUSENTE A CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

SUBSISTIRÁ UM CRIME DIVERSO
DO CRIME FUNCIONAL

EXEMPLO:  
PECULATO-FURTO

CASO PRATICADO APENAS POR PARTICULAR, 
RESPONDERÁ PELO CRIME DE FURTO 



DIREITO PENAL

PECULATO

PECULATO

APROPRIAR-SE O FUNCIONÁRIO PÚBLICO DE
DINHEIRO,VALOR OU QUALQUER OUTRO BEM 

MÓVEL,PÚBLICO OU PARTICULAR 

DE QUE TEM A POSSE EM RAZÃO DO CARGO

OU DESVIÁ-LO,EM PROVEITO PRÓPRIO OU ALHEIO

(PECULATO-APROPRIAÇÃO)

(PECULATO-DESVIO)

PECULATO 
FURTO

APLICA-SE A MESMA PENA,SE 
O FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

EMBORA NÃO TENDO A POSSE 
DO DINHEIRO,VALOR OU BEM

O SUBTRAI, OU CONCORRE 
PARA QUE SEJA SUBTRAÍDO 

EM PROVEITO PRÓPRIO OU ALHEIO,VALENDO-SE 
DE FACILIDADE QUE LHE PROPORCIONA A 

QUALIDADE DE FUNCIONÁRIO 

CABE TENTATIVA 
NESSES 3 TIPOS 
DE PECULATOS 

DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CORRUPÇÃO ATIVA 

CORRUPÇÃO 
ATIVA 

OFERECER OU PROMETER VANTAGEM
INDEVIDA A FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

PARA DETERMINÁ-LO A PRATICAR, 
OMITIR OU RETARDAR ATO DE OFÍCIO 

A PENA É 
AUMENTADA 
DE 1/3

SE, EM RAZÃO DA VANTAGEM OU PROMESSA 

O FUNCIONÁRIO RETARDA OU OMITE 
ATO DE OFÍCIO,OU O PRATICA 
INFRINGINDO DEVER FUNCIONAL 

CRIME 
FORMAL

BASTA A OFERTA OU PROMESSA DE VANTAGEM 
INDEVIDA AO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

CORRUPÇÃO 
ATIVA E 
PASSIVA

SÃO TIPOS PENAS DISTINTOS E AUTÔNOMOS 

INDEPENDENTES ENTRE SI

DE MODO QUE A COMPROVAÇÃO DE UM DELES  
NÃO PRESSUPÕE A DO OUTRO 



DIREITO PENAL
DICA - APLICAÇÃO DA LEI PENAL

LEI PENAL NO TEMPO (I)

LEI PENAL 
NO TEMPO

NINGUÉM PODE SER PUNIDO POR FATO QUE LEI 
POSTERIOR DEIXA DE CONSIDERAR CRIME,

CESSANDO EM VIRTUDE DELA A EXECUÇÃO E OS 
EFEITOS PENAIS DA SENTENÇA CONDENATÓRIA

PELO PRINCÍPIO DA ATIVIDADE, EM REGRA, A LEI PENAL 
SÓ PRODUZ EFEITO DURANTE A SUA VIGÊNCIA 

EXTRA-ATIVIDADE 
DA LEI PENAL 

ULTRA-ATIVIDADE 
BENÉFICA 

RETROATIVIDADE 
BENÉFICA 

LEI NOVA BENÉFICA 
AO RÉU RETROAGE 

LEI REVOGADA MAIS BENÉFICA 
CONTINUA A REGER OS FATOS 

PRATICADOS DURANTE A SUA VIGÊNCIA 

AINDA QUE HAJA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA 
TRANSITADA EM JULGADO



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO 
À VIDA 

DIREITO DE CONTINUAR VIVO

DIREITO A TER UMA VIDA DIGNA 

NÃO OFENDE O DIREITO À VIDA A  
PESQUISA COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

EM CASO DE 
GUERRA DECLARADA

CF - NINGUÉM SERÁ SUBMETIDO À TORTURA 
NEM A TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE 

NÃO VIOLA O DIREITO À VIDA A INTERRUPÇÃO 
DA GRAVIDEZ DE FETO ANENCÉFALO 

STF

A CF ADMITE A
MORTEPENA DE 

MÍNIMO 
EXISTENCIAL 

É A MÍNIMA PROTEÇÃO SOCIAL PARA 
QUE A PESSOA TENHA UMA VIDA DIGNA 

DIREITO À VIDA 

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

!CONCEITO - NINGUÉM SERÁ OBRIGADO A FAZER OU DEIXAR 
DE FAZER ALGUMA COISA SENÃO EM VIRTUDE DE LEI 

APLICA-SE DE MODO DIFERENTE À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E AOS PARTICULARES 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SÓ

OS PARTICULARES PODEM FAZER

LEGALIDADE  É MAIS

É MAIS 

NÃO PROÍBE TUDO O QUE A LEI

X
RESERVA 
LEGAL

E OUTROS ATOS NORMATIVOS 
AMPLO,ABRANGENDO LEIS

 
LEIS EM SENTIDO

RESTRITO,ABARCANDO APENAS AS
ESTRITO (FORMAL)

LEI PREVÊPODE FAZER O QUE A

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

CRIMES 

TERRORISMO/
TORTURA/TRÁFICO 

DE DROGAS  
+ CRIMES 
HEDIONDOS 

RACISMO  
+  

AÇÃO DE GRUPOS 
ARMADOS 

INAFIANÇÁVEIS IMPRESCRITÍVEIS 
INSUSCITIVEIS 
DE GRAÇA OU 
ANISTIA 

✅

✅ ✅

✅❌

❌

MANDADOS DE CRIMINALIZAÇÃO 

!SÃO NORMAS PARA QUE O LEGISLADOR TIPIFIQUE DETERMINADAS CONDUTAS  

OBS: A CF NÃO TIPIFICA CRIMES 



DIREITO CONSTITUCIONAL
PODER JUDICIÁRIO

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ)

CONSELHO 
NACIONAL DE 

JUSTIÇA 

MANDATO DOS 
MEMBROS 

2 ANOS 

PODE UMA RECONDUÇÃO

PRESIDENTE 
DO CNJ

PRESIDENTE DO STF

NO CASO DE AUSÊNCIA E IMPEDIMENTO 
EXERCE O VICE-PRESIDENTE DO STF

MEMBROS 
DO CNJ

NOMEADOS PELO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

APÓS APROVAÇÃO DO SENADO

MINISTRO 
DO STJ

EXERCE A FUNÇÃO DE 
MINISTRO CORREGEDOR

PGR E PRESIDENTE 
DO CONSELHO 

FEDERAL DA OAB 

OFICIARÃO JUNTO 
AO CNJ

(MAIORIA ABSOLUTA)

.



! SEGURIDADE SOCIAL PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE 

!

!

! TRÂNSITO E TRANSPORTE POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PARA 
SEGURANÇA DO TRÂNSITO 

PRIVATIVA DA UNIÃO

COMUM 

DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL EDUCAÇÃO 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE

DIREITO PROCESSUAL 
PROCEDIMENTOS EM 
MATÉRIA PROCESSUAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO

CONCORRENTE

DIREITO CONSTITUCIONAL
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PEGADINHAS MAIS COBRADAS EM PROVA 




